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TERMO DE REFERÊNCIA - RETIFICADO

 

1. DO OBJETO

 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviço de recarga de extintores de incêndio para os equipamentos lotados/instalados na Unidade
Armazenadora Rio Formoso, na cidade de Formoso do Araguaia/TO, conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

 

Item Descrição QTDE
Preço de Referência
Média Preço Total

1 Recarga Extintor CO2 06KG 10 R$ 1.286,25

2 Recarga Extintor CO2 04KG 02 R$ 202,50

3 Recarga Extintor AP 10LT 15 R$ 686,25

4 Recarga Extintor AP 75LT 05 R$ 943,75

5 Recarga Extintor PQS BC 08KG 08 R$ 406,00

6 Recarga Extintor PQS BC 06KG 02 R$ 91,50

7 Recarga Extintor PQS BC 04KG 02 R$ 72,50

Total R$ R$ 3.688,75

 

1.2 Os serviços serão executados indiretamente no regime de empreitada por preço global, conforme o inciso IV, art. 208 do RLC.

1.3 O custo total estimado para a prestação dos serviços deste Termo de Referência é de R$ 3.688,75 (três mil seiscentos e oitenta e oito reais e setenta e cinco centavos).
O critério utilizado para a formação da estimativa foi a média dos preços praticados no mercado, conforme propostas em anexo.

1.4 O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado.

1.5 Os recursos orçamentários decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência estão consignados no Orçamento da Conab para o ano 2022.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 A Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB no interesse de manter a segurança das pessoas e das instalações da Unidade Armazenadora Rio Formoso/TO,
além de cumprir as normas legais e regulamentares, necessita renovar a carga e fazer a revisão dos equipamentos de combate a incêndio, dentro da periodicidade legal.

2.2 O serviço em apreço será contratado na modalidade Dispensa de Licitação em função do valor, por ser caracterizado como serviço comum.

3. DO OBJETIVO

3.1 Atender à necessidade de segurança em combate a incêndio, respeitando os preceitos básicos das boas práticas de gestão e  dos princípios da eficiência, eficácia, a
economicidade, a sustentabilidade, a racionalização dos recursos financeiros, materiais e humanos.

4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 O prazo de vigência do Contrato será enquanto perdurar o serviço, limitado a 12 meses, contados da data de sua assinatura.

5. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1 O fornecedor será selecionado com base no menor preço, mantidos os critérios de regularidade fiscal.

 

6. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Conab, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

6.2 Do Local e Prazo de Execução

            6.2.1 Os serviços objetos deste Termo de Referência deverão ser realizados na Unidade Armazenadora Rio Formoso, situada à Estrada da Fazenda Rancho 2S, Zona
Rural, Formoso do Araguaia - TO, Unidade Armazenadora da Conab, de segunda a sexta-feira, no horário de 8:30 às 16:30 horas.

              6.2.2 O prazo de execução dos serviços será de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da contrato simplificado.

              a) A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços em até 5 (cinco) dias, a partir da ciência da contrato simplificado.

6.3 Da Garantia dos Serviços

             6.3.1 Os serviços deverão ter um período de garantia de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo pela Contratante.

                         6.3.2 Durante o período de garantia, a Contratada deverá refazer o serviço ou parte dele, no prazo máximo de 15  (quinze) dias, após ser comunicado da
necessidade de substituição.

6.4 Do Recebimento dos Serviços    



             6.4.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução.

             6.4.2 O recebimento do serviço se dará por meio de ateste na Nota Fiscal, realizado por funcionário competente.

7. DA GARANTIA CONTRATUAL    

71. Não será exigida garantia contratual.

8. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1 A execução será verificada, no ato da reinstalação dos equipamentos, pelo Encarregado ou Gerente da Unidade Rio Formoso, ou funcionário por eles designado, o
qual dará de pronto o ateste e o recebimento dos serviços.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 São obrigações da Contratante:

          a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas do contrato simplificado e  os termos de sua proposta;

          b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

          c) verificar minuciosamente a conformidade dos serviços recebidos;

                   d) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou
corrigido;

          e) rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto neste Termo de Referência;

          f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;

          g) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço, no prazo e forma estabelecidos no contrato simplificado e Neste instrumento.

9.2 A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos, sua proposta, e legislação em vigor, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

                   a) executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;

          b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);

        c) substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo estipulado pela fiscalização, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

                 d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da finalização dos serviços, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

          e) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

          f) apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
quando for o caso;

          g) apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão a Conab para a execução do serviço;

         h) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Contratante;

        i) atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

          j) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Conab;

             k) instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

          l) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

         m) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

          n) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

                   o) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 497 do RLC da
Conab.

          p) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

          q) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do Contrato;

          r) indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

11. DO PAGAMENTO

11. 1 O pagamento será efetuado pela Conab no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

11.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço:

                 a) Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, estas deverão ser
registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as cláusulas contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as
respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis contados da emissão do referido Termo.    

12. DO REAJUSTE

12.1 O preço é fixo e irreajustável.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da



Conab à continuidade do Contrato.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às
seguintes sanções previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:

          a) advertência;

          b) multa moratória;

          c) multa compensatória;

          d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

          e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos.

15.2 As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.

15.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações elencadas nos artigos 576 a 580 do RLC ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
as sanções previstas neste item.

15.4 O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 do RLC, dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua
execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.

15.5 A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada,
observando-se as regras previstas no RLC.

15.6 A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

15.7 Da sanção de advertência:

          15.7.1 A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio
ambiente, ou a terceiros.

          15.7.2 A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o
disposto no item 16.5.

15.8 Da sanção de multa:

15.811 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

          a) pela recusa em assinar aceitar o contrato simplificado dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser aplicada multa correspondente a
5% (cinco por cento) sobre o valor da proposta;

          b) multa moratória por atraso injustificado na entrega da garantia contratual, conforme item 8.4;

         c) multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do Contrato), por dia de atraso na execução dos serviços até
o limite de 15 (quinze) dias;

        d) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do Contrato), por dia de atraso na execução dos serviços, por
período superior ao previsto na alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias.

         e)    Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto,  sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

 

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1 A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme
disposto nos arts. 568 a 572 do RLC.

16.2 A rescisão poderá ser:

          a) por ato unilateral e escrito da Conab;

          b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que     haja conveniência para a Conab; e

          c) judicial, por determinação judicial.

          16.2.1 A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

          16.2.2 A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com
apuração ainda em curso.

                 16.2.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento
previsto nos arts. 582 a 593 do RLC.

16.3 A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas no título anterior:

          a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

          b) execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Conab; e

          c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

16.4 A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário
Oficial da União.

16.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

          a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos

          b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

          c) Indenizações e multas.

17. DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

17.1 Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação:

          a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

              b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou
empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação e contratação;

          c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis
meses;

         d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com
agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro.



18. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

18.1 Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do RLC.

18.2 A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu serviço ao meio ambiente, podendo responder,
inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.    

 

 

 

 

 

Elaborado por: PAULO ROBERTO BEZERRA

 

Área Demandante: UA RIO FORMOSO

Área Técnica:   A MESMA

Nos termos do art. 131 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, aprovo o presente Termo de Referência e seus anexos em todo o seu teor, tendo em vista a
coerência das justificativas e dos objetivos apresentados em relação à contratação em apreço.

 

 

Welideive dos Santos Oliveira

Gerência de Finanças e Administração

Gerente Regional

                     

 

 

 

Palmas, 23 de março de 2022
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